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 MINISTÉRIOS DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DO AMBIENTE 

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO
Despacho n.º 9753/2010

Pretende a Câmara Municipal de Cascais promover a beneficiação 
e regularização da ribeira das Marianas, entre a passagem hidráulica 
inferior à auto -estrada A 5 e a sua foz, numa extensão total de 3200 m, 
incluindo o desvio do seu leito num troço de cerca de 180 m.

Simultaneamente, pretende a Câmara Municipal construir uma via 
municipal, que liga a Avenida da República à Avenida de Eduardo 
Galhardo, com uma extensão total de 542 m, e que no seu primeiro 
troço, entre a Avenida da República e a Quinta do Junqueiro, implica 
o desvio da linha de água, com uma translação máxima de 20 m na 
referida extensão de 180 m.

Para o efeito pretende utilizar 23 400 m2 de terrenos integrados na 
Reserva Ecológica Nacional do concelho de Cascais, por força da deli-
mitação constante da Resolução do Conselho de Ministros n.º 155/95, de 
12 de Outubro, publicada no Diário da República, 1.ª série -B, n.º 273/95, 
de 25 de Novembro de 1995, alterada pela Portaria n.º 233/2009, de 16 
de Fevereiro, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 42, de 2 
de Março de 2009.

Considerando que a ribeira das Marianas, actualmente muito degra-
dada, tem um regime de escoamento torrencial, com grande variação 
de caudais ao longo do ano, verificando -se a ocorrência de extensas 
inundações, com destruição das estruturas marginais à ribeira;

Considerando que esta acção permitirá assegurar o normal fluir da 
linha de água, a reposição da capacidade de vazão para a cheia centenária, 
a requalificação das áreas degradadas e a salvaguarda das condições 
ambientais próprias e necessárias à respectiva função;

Considerando que a regularização da linha de água irá promover 
uma redução dos riscos de inundação de uma área com consolidação 
urbana significativa;

Considerando que a ligação rodoviária, integrada na rede viária mu-
nicipal, é de importância fundamental para o município, assegurando a 

ligação viária para viaturas pesadas desde o norte da linha férrea até ao 
interface de Carcavelos, a sul da linha, evitando a passagem pelo centro 
histórico de Carcavelos;

Considerando que esta via, nomeadamente a ligação Rebelva -Quinta 
do Junqueiro e respectiva passagem inferior à via férrea, foi objecto 
de diversos acordos estabelecidos entre a autarquia e a administração 
central;

Considerando que o troço de linha de água que será desviado se 
encontra entubado e não segue o leito natural, e que o mesmo será 
regularizado parcialmente a céu aberto;

Considerando que o corredor proposto para a via, neste local, é o 
único, dentro dos espaços livres, que permite cruzar a ferrovia;

Considerando que o projecto de regularização da linha de água é 
justificado por razões de segurança de pessoas e bens e o desvio pro-
posto essencial para a execução da ligação rodoviária e consequente a 
melhoria da mobilidade nesta zona;

Considerando a justificação da acção pretendida apresentada pela 
Câmara Municipal de Cascais, quanto ao interesse público de ambas as 
obras e à inexistência de alternativas fora de áreas integradas na Reserva 
Ecológica Nacional;

Considerando, ainda, que a via se encontra consagrada no Plano Di-
rector Municipal de Cascais, ratificado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 96/97, de 15 de Maio, publicada no Diário da República, 
1.ª série -B, n.º 139, de 19 de Junho de 1997, e que o regulamento deste 
Plano não obsta à concretização da obra de regularização da linha de 
água;

Considerando o parecer favorável da Administração da Região Hidro-
gráfica do Tejo, referindo que a solução proposta para a regularização da 
linha de água é adequada, uma vez que vem melhorar as suas condições 
deficientes de escoamento, e aceitando a proposta técnica proposta para 
o desvio da mesma, tendo em conta que a obra da via estruturante virá 
resolver problemas de mobilidade na zona;

Considerando, também, que o Instituto da Água se pronunciou fa-
voravelmente à regularização da linha de água, tendo acompanhado o 
projecto de execução da mesma;

Considerando o parecer favorável da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo;
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Considerando que devem ser respeitados os condicionamentos que se 
impõem às infra -estruturas rodoviárias, quer ao nível do projecto, quer 
ao nível construtivo, nos termos legais e regulamentares aplicáveis;

Considerando, por fim, que na execução dos projectos a Câmara 
Municipal de Cascais deverá dar cumprimento aos seguintes condi-
cionamentos:

Executar um projecto de integração paisagística, nomeadamente das 
margens da ribeira das Marianas, privilegiando a instalação da vegetação 
ripícola, assegurando a adequada drenagem dos terrenos confinantes e 
salvaguardando os espaços livres para uso público, ou, quando não tal 
não for possível, para espaços de enquadramento;

Articular a execução dos dois projectos, em termos temporais, no 
troço que implica o desvio do leito do curso de água.

Determina -se:
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do 

Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e no uso das competências 
delegadas pelo despacho da Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território n.º 932/2010, publicado no Diário da República, 2. série, 
n.º 9, de 14 de Janeiro de 2010, na Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades, reconhecer o relevante interesse público da 
beneficiação e regularização da ribeira das Marianas, incluindo o desvio 
do seu leito, e da construção da via municipal que liga Rebelva à Quinta 
do Junqueiro, sujeito ao cumprimento dos condicionamentos supra-
-referidos e à articulação da sua execução conforme acima referido.

2 — O não cumprimento dos condicionamentos referidos determina, 
para o proponente, a obrigação de repor os terrenos no estado em que se 
encontravam à data imediatamente anterior à operação, reservando -se, 
ainda, nessa situação, o direito de revogação futura do presente acto.

22 de Março de 2010. — O Secretário de Estado dos Transportes, 
Carlos Henrique Graça Correia da Fonseca. — A Secretária de Estado 
do Ordenamento do Território e das Cidades, Fernanda Maria Rosa do 
Carmo Julião.
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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Agência Portuguesa do Ambiente

Departamento de Gestão de Recursos Humanos, 
Financeiros e Patrimoniais

Aviso n.º 11465/2010

Abertura de procedimento concursal comum
para preenchimento de um posto de trabalho por contratação

por tempo indeterminado para assistente técnico
1 — Nos termos do disposto n.º 3 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12/A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que por despacho 
de 28 de Abril de 2010 da Subdirectora-Geral da Agência Portuguesa do 
Ambiente, se encontra aberto o presente procedimento concursal comum, 
com vista ao recrutamento de um trabalhador, detentor da categoria de 
assistente técnico, para a celebração de um contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para a ocupação de lugar 
previsto e criado no mapa de pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente.

2 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e do ar-
tigo 54.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, declara-se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento próprias, presumindo-se 
igualmente a inexistência de reservas de recrutamento constituídas ainda 
pela ECCRC, porquanto não foram ainda publicitados quaisquer proce-
dimentos a observar nos termos do disposto nos artigos 4.º e seguintes 
da referida portaria.

3 — O prazo de apresentação de candidaturas ao presente procedi-
mento é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — O presente concurso regula-se pelos seguintes diplomas:
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 442/1991, de 15 de Novembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Janeiro;
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Genericamente, o posto de trabalho posto a concurso caracteriza-
se pelo exercício de funções da carreira de assistente técnico, tal como 
são descritas no Anexo à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, na 

área de amostragem de matrizes ambientais (procedimentos de recolha 
de amostras de águas naturais (superficiais, balneares e subterrâneas), 
de consumo humano e de processo e águas residuais e de sedimentos e 
biota), gestão de “stocks” e aprovisionamento de produtos (reagentes e 
consumíveis) para laboratório e em procedimentos no âmbito do Sistema 
de Garantia da Qualidade — Norma NP EN ISO/IEC 17025 “Requisitos 
gerais de competência para laboratórios de ensaio e calibração” ligada 
aos domínios da Amostragem e Gestão de “stocks” e aprovisionamento. 
O posto de trabalho caracteriza-se, igualmente, por realização de tarefas 
no âmbito de medições “in situ”, preparação de campanhas de amos-
tragem no que respeita selecção de recipientes, identificação, acondi-
cionamento e transporte de acordo com planos de trabalho, registo de 
dados em folha Excel e Word, apoio à gestão de resíduos de laboratório 
e utilização de base de dados de gestão de “stocks”.

6 — O local de trabalho situa-se na sede da Agência Portuguesa do 
Ambiente, Rua da Murgueira, n.º 9/9A — Zambujal, Amadora.

7 — Nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das 
posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

8 — A posição remuneratória na qual se enquadram a categoria do 
técnico superior a contratar situa-se entre a 1.ª e a 2.ª e os níveis remu-
neratórios entre o 5 e o 7 da tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro, sendo as remunerações 
base mínima e máxima a auferir no ano de 2010, respectivamente de 
683,13 € (seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos) e 789,54 € 
(setecentos e oitenta e nove euros e cinquenta e quatro cêntimos).

9 — Podem ser admitidos os candidatos que, até ao termo do prazo 
de entrega das candidaturas satisfaçam, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:

a) Reunirem os requisitos gerais necessários para o exercício de 
funções públicas, enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro;

b) Terem já constituída uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado;

c) Sejam detentores do 12.º ano de escolaridade.

10 — Constituem condições preferenciais de avaliação dos candi-
datos:

a) Deterem experiência profissional comprovada de, pelo menos 
4 anos, na área de amostragem de amostras ambientais, discriminada 
no ponto 5 do presente aviso;

b) Deterem experiência comprovada de pelo menos 4 anos, na realiza-
ção de medições “in situ” (pH, condutividade e desinfectante residual);

c) Possuírem formação profissional específica e relevante, devida-
mente comprovada, em amostragem de matrizes ambientais, Sistema 
de Garantia da Qualidade segundo a norma NP EN ISO/IEC 17025, 
gestão de aprovisionamento e ou “stocks” no âmbito de actividades 
de laboratório.

11 — Não podem ser admitidos ao procedimento concursal os tra-
balhadores que, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho da Agência Portuguesa do Ambiente idênticos ao posto de 
trabalho posto a concurso.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos da posse dos 
requisitos de admissão exigidos nas alíneas b) e c) do ponto 9 do presente 
aviso, bem como o preenchimento incorrecto dos elementos relevantes 
do requerimento, é motivo de exclusão do procedimento concursal.

13 — Os métodos de selecção obrigatórios a utilizar no presente 
procedimento concursal serão os previstos no artigo 6.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro e os estabelecidos no artigo 53.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, ou seja:

a) Avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências para 
os candidatos que se encontrem, ou tratando-se de candidatos colocados 
em situação de mobilidade especial, se tenham, por último encontrado, 
a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou actividade carac-
terizadoras do posto de trabalho;

b) Prova de conhecimentos e avaliação psicológica, para os restantes.

14 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os candidatos que cumulativamente 
sejam titulares da categoria de assistente técnico e estejam abrangidos 
pelo disposto na alínea a) do número anterior podem optar, mediante 
declaração escrita, pela realização da prova de conhecimentos e da ava-
liação psicológica em substituição da avaliação curricular e da entrevista 
de avaliação de competências.

15 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, a ponderação para a valorização 




